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Ed ito ria l

Nossa Agen da 
de Prioridades

Ao contrário da edição anterior, "O 
que esperamos dos governos mu
nicipais", que colocou nas mãos 
das ONGs associadas e entidades parcei

ras da ABONG um material para o traba
lho com a sociedade, este jornal se destina 
a informar e debater entre nós os resulta
dos dc nosso Seminário Nacional e nossa 
Assembléia Geral, realizados em agosto.

Os textos expressam uma visào plu
ral sobre questões ligadas ao momento 
que vivemos, nosso trabalho, nossa 
identidade, nossos comprom issos. 0  S e 
minário e a Assembléia indicam o forta
lecimento da A BO N G  com o repre
sentação coletiva e apontam uma agenda 
de prioridades.

Com base nessas referências, realiza
mos em fms de outubro a primeira reunião 
do novo Conselho Diretor, eleito na Assem
bléia. Nas páginas centrais, este jom al traz, 
esquematicamente, os temas prioritários de 
trabalho sistematizados na reunião. 0  qua
dro publicado é apenas uma indicação, para 
compart irmos com as associadas o que foi 
discutido.

É importante destacar que, para o 
Conselho Diretor, devemos fortalecer os 
fóruns regionais de ONGs enquanto ato
res políticos, promovendo a articulação 
regional de ONGs e estimulando sua in- 
lervenção junto aos governos e à socieda
de local. Para as atividades dos fóruns, a 
ABONG disponibilizará, dèntro do possí
vel, recursos de nosso Programa de Desen
volvimento Institucional.

Finalmente, registramos a enorme re
percussão do número anterior do Jornal 
da ABONG, com sua edição de 50 mil 
exemplares. Isso nos coloca a questào de 
termos um instrumento de trabalho junto 
à sociedade, tratando de temas importan
tes da vida nacional. Logo mais vocês re
ceberão um FAX ABONG com uma con
sulta sobre o assunto.

Neste número, publicamos os 
resultados das discussões do 

Seminário Nacional e da 
Assembléia Geral da ABONG

O significado da cidadania
Por Evelina Dagnino

Os desafíos da globalização
Por Jorge Tapia
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expressão cidada
nia está hoje por 

Ltoda parte, apro
priada por todo mundo, 
evidentemente com senti
dos e intenções muito di
ferentes. Isso é positivo, 
num certo sentido, por
que indica que a expres
são ganhou espaço na so
ciedade. Por outro lado, 
face à velocidade e voracidade das vá
rias apropriações dessa noção, nos ve
mos diante da necessidade de precisar 
0 seu significado: o que entendemos 
por cidadania? Os pontos que se se
guem são um esforço nessa direção.

1) Um primeiro ponto se refere à pró
pria noção de direitos. Considero que a 
nova cidadania trabalha com uma rede
finição da idéia de direitos, cujo ponto 
dc partida é a concepção de um direito 
a ier direitos. Essa concepção não se 
limita portanto a conquistas legais ou 
ao acesso a direitos previamente defi
nidos, ou ainda à implementação efeti
va de direitos abstratos e formais, mas 
inclui fortemente a invenção/criação de 
novos direitos, que emergem de lutas 
específicas e concretas. O direito à au
tonomia sobrc 0 próprio corpo, o direi
to à proteção ambiental e o direito à 
moradia são exemplos —  propositada
mente bastante diferentes —  dessa 
criação de novos direitos.

2) Um segundo ponto, que retoma o 
direito a ter direitos, é que a nova cida
dania não se vincula a uma estratégia 
de classes dominantes e do Estado para 
a incorporação política progressiva dos 
setores excluídos, com vistas a uma 
maior integração social, ou como 
condição jurídica c política indispen-

QUAL CIDADANIA?
A noção de cidadania precisa partir da concepção 

de um direito a ter direitos

Eve lin a Dagnino

sável à instalação do capitalismo, ou 
ainda, como mais recentemente, en
quanto resultado da inserção no merca
do. A nova cidadania requer —  
e até é pensada como sendo esse 
processo —  a constituição de 
sujeitos sociais ativos, definindo 
autonomamente o que conside
ram ser os seus direitos e lutan
do pelo seu reconhecimento.
Nesse sentido, ela é uma estraté
gia dos não cidadãos, dos ex
cluídos, uma cidadania ‘de bai
xo para cim a’, que representa 
uma ruptura tanto com padrões 
de organização política dos seto
res populares baseados em rela
ções de favor, clientelismo c tu
tela, como também com as con
cepções tradicionais que presidi
ram a nossa história política, 
como a cidadania regulada ou a 
cidadania concedida.

3) A ênfase nesse processo de 
constituição de sujeitos, nò ‘tor
nar-se cidadão’, na difusão de 
uma ‘cultura de direitos’, aponta 
para um alargamento do âmbito 
da nova cidadania, cujo significado e 
importância estào longe dc se esgotai' 
no seu resultado enquanto aquisição 
formal-legal de um conjunto de direi
tos. Ela se constitui também enquanto

uma proposta de 
novas fonnas de 
sociabilidade: um 
desenho mais 
igualitário das re
lações sociais em 
todos os seus ní
veis, novas regras 
de convivência 
social, um novo 
sentido de ordem 

pública, de responsabilidade pública. 
Esse desenho mais igualitário das rela
ções sociais em todos os níveis lem

que ser presidido, como coloca Vera 
Telles, pelo reconhecimento do outro 
com o sujeito de interesses válidos, de 
aspirações pertinentes e de direitos 
legítim os. Essa ampliação significa
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reconhecer o profundo enraizam ento 
no B rasil do autoritarismo social: um 
ordenam ento social presidido pela or
ganização hierárquica e desigual do 
conjunto das re lações socia is , baseada 
predom inantem ente em critérios de 
classe, raça e gênero. N esse  sentido, a 
nova cidadania organiza um projeto de 
construção dem ocrática, de transfor
m ação socia l, que afirm a um nexo 
constitutivo entre as dim ensões da cul
tura e da política.

4) E ssa am pliação im plica, em  contras
te com  a concepção liberal, que a nova 
cidadania tem  que transcender o foco 
privilegiado da relação com  o Estado 
ou entre o Estado e o indivíduo, para 
incluir fortem ente as relações no inte
rior da sociedade civil. O  processo de 
construção da cidadania enquanto a fir
m ação e reconhecim ento de direitos é, 
no B rasil, um processo de transform a
ção das práticas sociais enraizadas na 
sociedade com o um todo. Representa 
um processo de aprendizado so cia l, 
de construção de novas form as de re
lação , que in clu i, de um lado, ev id en 
tem en te , a con stitu ição  de cidadãos 
enquanto su je ito s so c ia is  ativos, mas ■ 
tam bém , por outro lado, para a socie 
dade com o um  to d o , um  aprendizado 
de convivência com  esses cidadãos 
em ergentes que recusam  perm anecer 
nos lugares que foram definidos so
cialm ente e culturalm ente para eles. 
Isso supõe um a ‘ reform a, intelectual e 
m oral’ , para usar um ten n o  gram scia- 
no. Parece-m e que aí está exatam ente a 
radicalidade da cidadania enquanto 
projeto político. Supor que o reconhe
cim ento formal de direitos pelo Estado 
encerra a luta pela cidadania é um 
equívoco que subestim a tanto o espaço 
da sociedade civil com o arena e alvo 
da luta política, quanto o enraizam ento 
do autoritarism o social.

5) U m  quinto ponto seria a idéia de 
que a nova cidadania transcende uma 
referência central -do conceito liberal 
de reivindicação de acesso, inclusão, 
‘pertencim ento’ ao sistem a político. 
Isso porque o que está de fato em  jo g o  
é 0 direito de participar efetivamente

da própria definição desse sistema, o 
direito de d efin ir aquilo no qual quere
m os ser incluídos, a invenção de uma 
nova sociedade. Penso aqui, de um 
lado, no fato de que a conquista dos di
reitos de cidadania, tal com o são d efi
nidos por aqueles que h o je  no Brasil 
são dela excluídos, im plicará, desde 
logo, m od ificações rad icais na nossa 
socied ad e e na estrutura das relações 
de poder que a caracteriza. M as, por 
outro lado, em tennos m ais concretos,

“0 que está em jogo 
é 0 direito de participar 

da propria definição 
do sistema político,
0 direito de definir 

aquilo em que 
queremos ser inciuidos, 

a invenção de uma 
nova sociedade”

de m assa, do racism o ao aborto , do
m eio  am biente à m oradia. Para isso,. I
e la  precisa ser capaz de articular o di
reito à igualdade com o direito à dife-

penso tam bém  em práticas políticas re
centes (a experiência dos conselhos, do 
orçam ento participativo, das câmaras 
setoria is-e tc ., por Hmitada e precária 
que se ja ), onde os setores populares e 
suas organizações, no exercício pleno 
dessa concepção de cidadania, lutam 
pela abertui'a de espaço para uma par
ticipação efetiva na gestão das políticas 
públicas e pela instauração de novas 
relações entre Estado e sociedade.

6 ) U m  sexto e último ponto, que é conse
qüência dos anteriores, se refere à idéia 
de que essa nova noção de cidadania 
pode constituir um quadro de referên
cia com plexo e aberto, capaz de articu
lar a diversidade de questões emergen
tes nas sociedades latino-am ericanas: 
da saúde aos m eios de com unicação

rença. a I  prim eira co isa  a dizer sobre 
essa  possibilidade é que o conteúdo da 
cidadania é sem pre definido pela práti.- 
ca  política concreta. É , portanto, capaz 
de incorporar dim ensões da subjetivi
dade, aspirações e desejos, em suma, 
interesses —  no sentido que lhes dá 
E.P. Thom pson quando diz: “ interesse 

é tudo aquilo que interessa às 
pessoas, inclusive o que lhes é 
m ais caro” — , sem pre que es
ses interesses, através da luta 
p o lítica , consigam  se generali
zar com o interesse coletivo e se 
constituir em  direitos. Em  se
gundo, lugar, não se trata de re
cusar a diferença, se ja  porque 
el'k seria ‘ secundária’, seja  por
que ela tem sido historicam ente 
utilizada com o arma pohtica 
pela direita. Trata-se, sim , de 
entender o que ela designa. 
N esse sentido, é preciso reafir
mar a existência de um vínculo 
intrínseco entre a igualdade e a 
diferença. No campo da direita, 
a d iferença sem pre emerge 
còm o afirm ação do privilégio e 
portanto com o defesa da desi- 
gualdade. No campo da esquer
da, no cam po da cidadania, a 

d iferença em erge enquanto reivindica
ção precisam ente na medida em que 
e la  determ ina desigualdade. A  afirm a
ção da d iferença está sem pre ligada à 
reiv indicação de que ela possa sim 
plesm ente existir com o tal, ao direito 
de que e la  possa ser vivida sem  que 
isso signifique, sem  que tenha com o 
conseqüência, o tratamento desigual, a 
discriminação. Se  a desigualdade não 
fosse constm ída enquanto discriminação 
à diferença, ela não existiria como rei
vindicação de direito. Concebido nessa 
perspectiva, me parece que o direito à di
ferença especifica, aprofi^nda e amplia o 
direito à igualdade. ■

Evelina Dagnino é professora do Depar
tamento de Ciência Política da Universi
dade de Campinas (Unicamp).
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O cenário deste final de ' 
sécu lo , caracterizado 
pela globalização e por 

fortes mudanças nas bases de 
operação do capitalism o, com  
destaque para o papel da inova
ção tecnológica, as novas m oda
lidades de concorrência interca- 
pitalista e o peso crescente do 
capital financeiro e especulativo, 
problem atiza tanto o papel dos 
Estados nacionais quanto o da 
cidadania.

A globalização deve ser en
tendida com o um conjunto de 
mudanças estruturais da econo
m ia global, que alteram as opções dos 
Estados nacionais, em presas, classes 
sociais, gerações e indivíduos.

Entre as várias dim ensões da g lo 
balização, duas são particularm ente 
importantes. A  primeira característica é 
que se in tensifica a internacionalização 
do capital, com  profundas m udanças 
no sistem a bancário e financeiro  inter
nacional. A  segunda é a crescente e rá
pida mudança tecnológica, que subver
te setores econôm icos tradicionais, cria 
novos setores, m odifica e inventa pro
dutos e processos de produção.

Essas transform ações afetam  a e s 
trutura produtiva global. A  m obilidade 
do capital e da tecnologia com andam 
uma revolução no tocante a o que, 
como e para quem produzir. N a nova 
divisão internacional do trabalho, as 
forças motrizes são as grandes corpo
rações financeiras e industriais.

Essas mudanças estruturais pare
cem  estar sendo acom panhadas por 
grandes disparidades de poder, recur
sos e tipos de integração ã nova dinâ
m ica mundial entre em presas m ultina
cionais e Estados nacionais.

Os Estados nacionais, as regiões e 
os governos locais estão em  concorrên
cia entre si para atrair os investim entos 
das empresas m ultinacionais. A cesso  a 
tecnologia, a capitais e ao mercado 
mundial são os objetivos perseguidos 
nessa luta universal.

0 MUNDO EM RITMO 
DE GLODALIZAÇÃO

Atualmente, o grande desafio é conciliar eficiência 
econômica e eqüidade social

Jorge Tapia

Ilustração: M. C. Escher

A  crescente diluição da capacida
de govem am ental de regular as esferas 
econôm ica e social, que vem acom pa
nhando o avanço da interdependência e 
das disparidades impulsionadas pela 
globalização, produz também efeitos 
sobre os graus de liberdade dos E sta 
dos nacionais.

O s exem plos são conhecidos. E x i
gências de flexibilização das 
relações de trabalho, re
dução de direitos e 
garantias sociais 
aparecem  com o 
necessidad es 
inexoráveis na 
busca de efi
c iê n c ia , do 
aum ento de
produtividade 
e da competi
tividade.

A g lobali
zação está modi
f ic a n d o  a b a se  
so cio eco n ô m ica  do 
W elfare State (o  estado 
de bem -estar social, criado há 
décadas nos países capitalistas mais 
avançados), alterando os fatores que 
ativam seus programas e deslocando os 
conflitos redistributivos para o interior 
dos setores mais necessitados. O des
locam ento do desemprego relacionado 
à integração dos diversos mercados ou 
as alterações derivadas do crescim ento

da m obilidade intem acional dos traba
lhadores ou da realocação industrial 
são exem plos disso.

O utra tendência importante é o 
aum ento das disparidades entre os em 
pregadores e os empregados, entre ca
pital e trabalho. O enfraquecim ento 
dos governos nas negociações triparti
tes pode estim ular “alianças horizon

ta is” entre setores produ
tivos ou entre regiões 

com  interesses se
m elhantes no 

co n tex to  da 
globalização. 

O W elfare 
State, como 
é sabido, 
está vin
culado a 

uma ordem 
territoria l 

soberana, isto 
é, ao Estado 

nacional. A evo
lução qualitativa e 

quantitativa do W elfa
re State esteve 'fortem ente 

condicionada pelos objeíivos de inte
gração social, estabilidade política e 
crescim ento econôm ico perseguidos 
pelo Estado.

H oje, num mundo de econom ias 
abertas e cada vez mais integradas, vá
rias prem issas que guiaram a constru
ção dos W elfare States parecem  já  não
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mais vigorar. A  garantia de pleno em 
prego e a m anutenção da rede de segu
ridade construída após a II Guerra 
Mundial são realidades rem otas. Há 
um sério problem a de transição dem o
g ráfica , a população está envelhecen
do rapidam ente, a estrutura fam iliar 
convencional está em  declínio, cresce 
0 papel das m ulheres com o provedoras 
e chefes de fam ília etc.

A o m esm o tem po, com o é sabido, 
0 W elfare State tem  enfrentado desde 
os anos 80  sérios problem as devido ao 
desequilíbrio entre o que o govem o ar
recada e o volum e de gastos sociais. 
E sses problem as foram  agravados re
centem ente pela in tensificação  das de
mandas dos setores penalizados pelas 
transform ações produtivas e tecnológi
cas e pelas novas reivindicações origi
nadas dessas m udanças nas sociedades 
capitalistas avançadas.

O grau de redução dos W elfare 
States até o m om ento foi rnodesto. Um 
indicador disso é a m anutenção e m es
mo a elevação dos gastos sociais da úl
tim a década nos países capitalistas 
avançados. A í, o grosso das mudanças 
se limitou a ajustes m arginais, com  e x 
ceção de países com o a G rã-Bretanha, 
que iniciaram  reform as m ais radicais.

Contudo, as experiências recentes 
dos países escandinavos, com o a Sué
cia, de um lado, e os de tradição lib e
ral, com o os Estados U nidos, de outro, 
sugerem a possibilidade da existência 
de e fic iên cia  econôm ica e pleno em 
prego, cu jas raízes repousam  na nova 
ordem mundial e em  razÕes nacionais 
próprias aos respectivos países.

Ressalvadas im portantes diferen
ças entre as mudanças introduzidas 
pelo modelo escandinavo e pelo m ode
lo liberal, nota-se que todos adotaram 
medidas que im plicaram  corte de bene
fíc io s , m od ificações nas condições de 
acesso ou m esm o introdução de m eca
nism os de flexibilização.

Cabe perguntar: onde reside a dife
rença? Novamente recorrendo às lições 
recentes, é possível afirm ar que a dife
rença está no modo com o as diversas so
ciedades procuram “conciliar” as exi
gências muitas vezes contraditórias entre 
eficiência econôm ica e eqüidade social.

Os Estados U nidos têm enfrenta
do o desafio da com petição global au
mentando o emprego, porém à custa do 
crescim ento das desigualdades sala
riais e de rendas fam iliares, da eleva
ção dos níveis de pobreza e do ressur
gimento de uma “subclasse”.

Enquanto isso , os países europeus, 
em especial os da Escandinávia, têm 
buscado preservar os princípios de 
eqüidade, evitando o cresci
mento da pobreza, porém  en
frentam  um grave crescim ento 
do desemprego de longa dura
ção e 0 surgimento de um exér
cito  de dependentes do bem -es- 
tar so c id , com binação que 
am eaça criar uma grave crise 
da seguridade social.

No caso dos países latino- 
americanos, as escolhas são mais 
dramáticas porque o conjunto de 
desafios econôm icos, sociais e 
políticos envolvem  resgatar 
um a dívida social herdada do 
passado. N esse  sentido, algu
mas tendências do movimento 
de reformas econôm icas e so
ciais, cujo exemplo mais acaba
do é a Argentina, são inquiétan
tes porque projetam  “soluções” 
que podem até “reso lv ef’ alguns 
problemas financeiros, com o os •««»« 
da previdência social, trazer uma 
melhoria na eficiência do gasto 
social, e ao mesmo tempo conviver 
com graus elevados de exclusão. Esta
mos diante de um arriscado paradoxo: 
o resultado das reformas pode ter 
com o preço a formação de um Estado 
assistencialista de grandes proporções, 
que esbarraria em significativos obstá
culos financeiros, além de nao garantir 
direitos da cidadania.

Os tem as da cidadania, da integra
ção social e da solidariedade exigem  
algo mais do que a e fic iên cia  do m er
cado. E ste  não gera solidariedade e 
tampouco é o fiador da cidadania, so
bretudo de uma cidadania que envolve 
o reconhecim ento da heterogeneidade 
e a diversidade da estm tura social. O 
nó é saber se a e fic iê n cia  econôm ica 
estará a serviço da cidadania, dos indi
víduos ou se converterá num objetivo 
em si m esm o.

E ssa -é  um decisão estratégica da 
sociedade e não um a im posição inexo
rável dos processos em curso. É  no ter
reno da política, das opçÕes no plano 
dos valores que essas decisões deverão 
ser feitas.jpor isso, não é possível igno
rar as dificuldades existentes hoje, de
vido à predom inância de arranjos polí
ticos na A m érica Latina com  forte base 
conservadora.

“A globalização deve 
ser entendida como 

um conjuiito de mudanças 
estruturais da economia 
global, que alteram as 

opções dos Estados 
Nacionais, empresas, 

classes sociais, gerações 
e indivíduos.”

O desafio é duplo: político e técni
co. D e urn lado, há a necessidade de re
verter o quadro político conservador, 
através da jconstruçao de altemativas so
ciais que encaminhem outras respostas 
ao desafio colocado pela busca de conci
liação (o tradeoff) entre efic iên cia  eco
nôm ica e eqüidade. D e outro, é preciso 
inovar a concepção, elaboração e im 
plem entação das políticas e programas 
voltados para o  resgate da cidadania.

Cabe,' pois, uma profunda reflexão 
e discussão sobre opções estratégicas 
da sociedade no próxim o m ilênio. 
A qui, a responsabilidade e o papel das 
O N G s na reflexão e construção dessa 
agenda e de altem ativas concretas é 
m uito valiosa. ■

Jorge Tapia é professor do Instituto de 
Economia da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp).
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E s f e r a  P ú b l i c a

A NOVA CULTURA DEMOCRÁTICA

D urante dois dias, representantes de ONGs de todo o pais se debruçaram sobre os cenários que se  abrem para a sua 
reflexão e ação nessa virada de milênio. Os debates aconteceram no Seminário Nacional da ABONG, '‘As ONGs e a 
Nova Cultura D em ocrática”, realizado em Nazaré Paulista (SP), nos dias 29 e 30 de agosto. As discussões foram  or

ganizadas em oficinas, cujas sínteses sao publicadas a seguir p elo  Jornal da ABONG.

Oficina I - Desafios para as ONGs na esfera pública

UM ESPAÇO 
COMPLEXO

Discussões enfocam significado de esfera pública 
e como atuar nesse universo

O ponto central de discussão so 
bre os aspectos m ais teóricos 
e conceituais relativos à esfera 

pública se voltou para a relação entre 
esfera pública e presença/ação estatal. 
A constituição da esfera pública pres
supõe ou não uma ação do Estado? O 
que estava em discussão não era a im 
portância do controle social, público, 
não-estatal sobre o Estado com o cond i
ção para a dem ocratização do próprio 
Estado, já  que em tom o desse ponto pa
rece ter havido consenso.

O que se discutia era precisam en
te a idéia de que o Estado se ja  um e le
mento constitutivo da esfera pública, 
uma vez que, de acordo com  um dos 
pontos de vista presentes no debate, 
deve-se destacar a im portância de uma 
esfera pública não-estatal, da m idia, da 
indústria cultural, da constitu ição de 
novos valores, onde se criam  consen
sos —  e, por vezes, p osições hegem ô
nicas à revelia do Estado — , e onde 
não se constituem  apenas direitos, mas 
também cultura. A  outra linha de argu
m entação, ressalvando que a esfera pú
b lica de fato nào se reduz a uma rela
ção com  0 Estado, sustentava que as 
experiências restritas só podem  ganhar 
amplitude a partir de m ediações esta
tais. Da m esm a form a, novos valores 
culturais e consensos na sociedade, 
para adquirirem  valor norm ativo, ne
cessitam  da m ediação estatal. A lém

disso, muitos dos espaços públicos 
hoje existentes na sociedade brasileira,, 
cu ja constitu ição propiciou a am plia
ção da esfera pública, resultam de con- 

. quistas da sociedade civil mediadas 
por ações estatais.

Outro ponto importante —  vincula
do ao anterior —  dizia respeito ao lugar 
do poder (o poder não está no Estado mas 
sim na sociedade civil) e ao reconheci
mento da cenh-alidade dos conflitos.

A intervenção das ONGs na esfera 
pública
Partindo das questões anteriores, o deba
te considerou os diferentes contextos po
líticos concretos em que tem-se dado a 
intervenção das ONGs na esfera pública
—  desde o período em que elas prioriza
ram a reconstrução dos movimentos so
ciais. A discussão buscou apreender os 
desafíos atuais dessa intervenção, num 
contexto em que, face ao absolutismo do 
mercado, ONGs que integram um deter
minado campo político —  ou se identi
ficam  com  um projeto político comum 
(fortalecimento dos atores sociais do 
campo popular e democrático, despriva
tização do Estado etc.) centrado na luta 
contra a exclusão —  procuram reforçar a 
sociedade civil como campo do fazer 
político. Entre os vários problemas e de
safios apontados na discussão, podemos 
assinalar os seguintes:

1) O debate sobre a intervenção das 
O N G s na esfera  pública foi, mais uma 
vez, perm eado pela questão da identi
dade das G N G s. A  tendência predom i
nante na discussão foi a de se evitar 
um a visão “positivista”, descontextua- 
lizada, da identidade das O N G s, privi
legiando a idéia de uma identidade que 
se constitui historicam ente, com  a dife
renciação de cam pos, inclusive fugin
do à d ilu ição da identidade própria 
desse cam po particular das GN Gs as
sociadas da A B O N G  em conceitos 
com o o de “terceiro setor”.

2) A lém  do projeto político, o que le
gitim a a fala das O N G s? Como- asse
gurar a consistência  do seu discurso e 
da sua intervenção sem  cair na armadi
lha do chamado “discurso competente” 
(que visa tornar ilegítima a participação 
ampla da sociedade civil ho fazer políti
co)? A com petência das GNGs estaria 
relacionada à sua capacidade de articular 
vários segm entos para solucionar uma 
questão? Por outro lado, se não se con
sideram os conflitos existentes na socie
dade, corre-se o risco de çsvaziamento 
dos avanços decorrentes da incorporação 
de certas questões à agenda política do 
país, chegando-se mesmo à banalizaçâo 
do discurso da cidadania.

3) Como contribuir para a superação da 
tendência à fragm entação da esfera pú
blica? Constatou-se a contradição entre o 
crescim ento nos últimos anos da partici
pação da sociedade civil na esfera públi
ca a par do avanço da exclusão e do pro
cesso de destituição de direitos.

4) É  preciso enfrentar o debate sobre
as “parcerias” —  expressão problem á
tica  para alguns, que gostariam  de vê- 
la substituída por termos mais precisos 
com o alianças, trabalhos conjuntos etc.
—  entre G N G s e governos, o que re
m ete à discussão da o ficin a  II sobre 
G N G s e políticas públicas. ■



P o l í t i c a s  P u b l i c a s ©
Oficina II - ONGs e políticas públicas

IDEIAS NO 
LUGAR

Conceitos adequados faciiitariam intervenção 
da sociedade nas poiiticas púbiicas

Foi levantada no debate a rela
ção entre o atual interesse das 
ONGs pelo tema das políticas 
públicas e a superação de uma con

cepção de política em que as mudan
ças necessárias para satisfazer não 
apenas os excluídos, mas de modo 
geral as classes sociais não contem
pladas com a organização do Estado, 
deveriam se fazer pela tomada do 
mesmo (via revolucionária) ou do go
verno (via reformista).

Conceito de políticas públicas
A discussão apontou a necessidade de 
se ampliar esse conceito:
♦  O conceito de políticas públicas não 
se reduz a açÕes de governo, pressu
pondo uma institucionalidade, papéis 
diferenciados dos poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário e aspectos nor
mativos (legislação);
♦  papel e responsabilidade dos muni
cípios, dos Estados e da União;
♦  O paradigma que rege as relações 
entre Estado e Sociedade Civil no to
cante às políticas públicas;

♦  Os destinatários das políticas públicas;

♦  Necessidade de dominar 
a questão dos orçamentos;

♦  Não reduzir políticas pú
blicas às políticas sociais (a 
política econômica, por 
exemplo, é política pública);

0 quadro atual das políti
cas públicas no Brasil e 
as respostas das ONGs
Segundo algumas inter
venções, hoje haveria uma 
tendência a se dar uma 
atenção muito maior às 
políticas compensatórias 
do que às políticas púbh

cas universais —- habitação, educação, 
saúde etc. —, o que decorreria de uma 
condução política do govemo federal. 
Outro aspecto importante desse proces
so parece ser a constituição de fúndos 
públicos, como ocorre em muitos países 
latino-americanos, para se atuar no cam
po das políticas compensatórias.

ONGs e outras organizações da socie
dade civil como agentes das políticas 
públicas: a questão conceituai e a 
prática
1) No Brasil inexiste uma defmição (um 
paradigma) das competências e da rela
ção entre Estado e sociedade civil no to
cante às políticas públicas: o debate 
mosti'ou que a indefinição é hoje agrava
da pela discussão sobre o conceito do 
papel do Estado e das ONGs.

'2)^  amplitude da atuação das ONGs 
no tocante às políticas públicas: o 
debate apontou a amplitude do traba
lho desenvolvido pelas ONGs em rela
ção às políticas públicas, que vai da 
pai'ticipação no processo de formula
ção até, em certos casos, a sua execu
ção. Foi ressaltado que a reforma do

Estado preconizada pelo atual ministro 
da Administração prevê um papel para 
as ONGs' na execução das políticas pú
blicas e a criação de um outro tipo de 
organizações —  as chamadas Organi
zações Sociais (OS) sem fins lucrati
vos — , às quais seriam repassados fun
dos mediante contratos.

3) Legitimidade das ONGs para atuar 
em políticas públicas: O que legitima 
as ONGs para atuar nessa área são 
suas próprias ações.

4) As Ongs participam de vários Con
selhos ern áreas como meio-ambiente, 
assistência social, crianças e adoles
centes. Foi discutido o significado da 
existência desses conselhos: resposta à 
crise do Estado? Cabe às ONGs assu
mir os ônus dessas novas responsabili
dades em'relação às políticas públicas?

5) A queJtão do chamado Terceiro Se
tor: quais'sâo a pertinência e as impli
cações da adoção desse conceito que 
junta fundações empresariais, ONGs, 
entidades |de assistência social, organi
zações populares, etc., colocando-as 
como uni terceiro setor, depois do 
Mercado è do Estado?

6) A questão dos fundos públicos: o 
debate partiu da constatação de que a 
discussão jdesenvolvida pela ABONG 
sobre fundos públicos não incorporou 
adequadainente as experiências práti
cas das associadas. Foi feita uma dis
tinção entre o significado do acesso a 
fundos públicos, a partir de projetos al
ternativos,  ̂ orientados para incidir so
bre as poMticas universais e, de outro 
lado, para receber fimdos a fim de im
plementar ipolíticas compensatórias.

Políticas públicas e “o fazer” próprio 
das ONGs: políticas públicas não 
governamentais?
Segundo ui\:ia linha de raciocínio presen
te no debatè, todo o fazer das ONGs es
taria voltado para as políticas públicas. 
No debate aludiu-se às “políticas nâo go
vernamentais”, “seus trabalhos-piloto de 
atendimentò alternativo” ou de “serviços 
alternativos'”. As ONGs desenvolvem 
um trabalho educativo e de assessoria re-
1 ativa às políticas públicas junto aos mo
vimentos sóciais e, em dadas circunstân
cias, um papel de mediadoras entre os 
movimentol e o poder público. g



M o v i m e n t o s  S o c i a i s
Oficina III - ONGs e movimentos sociais

Existem hoje tensões de 
novo tipo nas relações 
das ONGs com entida

des populares e movimentos 
sociais. Essas tensões são co
locadas pela ampliação dos 
espaços de disputa politica na 
sociedade, que hoje envolvem, 
além das tradicionais e indis
pensáveis pressões de massa 
sobre o Estado, o aprendizado 
da negociação e da necessida
de de se estabelecerem alian
ças para conquistar avanços a 
partir da atuação nos novos 
institucionais.

As relações de complementarida
de tradicionais, nas quais o papel das 
ONGs se resumia à prestação de servi
ços aos movimentos sociais e 
entidades populares — uma 
relação muitas vezes utilitaris
ta — estão questionadas por 
dois fatores principais:

1) a demanda pelo sentido 
propositivo na luta democráti
ca, especialmente no campo 
da formulação de novas pro
postas de políticas públicas;

NOVAS TEIAS 
OE RELAÇÕES

Sintonizadas entre si, ONGs e entidades 
populares inovam temas da agenda política

espaços

2) a construção das identida
des próprias, um fenômeno 
que se reconhece nas ONGs, 
mas também nos movimentos 
sociais, que têm construído 
suas próprias organizações e 
processos de capacitação.

A identidade entre movi
mentos sociais e ONGs se dá 
pelo compromisso conjunto 
ético e político de luta por um projeto 
de sociedade com e para a maioria da 
sociedade. O momento atual é particu
larmente difícil pela crise de paradig
mas que dificulta a formulação de um 
projeto de sociedade centrado na cons
trução da cidadania. Todos são afeta
dos por essa crise, inclusive ONGs e 
movimentos sociais.

A formulação de políticas púbh
cas inovadoras na área social não pode 
estar dissociada das políticas econômi
cas e deve explicitar suas relações nos 
projetos de desenvolvimento, sejam

eles nacionais, regionais ou locais. 
Para enfrentar essa crise, é necessá
rio somar esforços na formulação 
de um projeto de desenvolvimento 
sustentável, com ênfase na questão do

desenvolvimento local, uma vez que 
essa é a esfera privilegiada de lutas 
pela defesa da qualidade de vida e da 
participação popular. A partir dessa 
união, será possível responder à ques
tão da fragmentação na sociedade e 
avançar na construção de parâmetros 
éticos.

A disputa por políticas públicas 
democráticas e cidadãs é um conflito 
de poder que só avança com a pres
são de massa, com o fortalecimento 
do campo político popular e demo
crático. Mas em que consiste hoje o

fortalecimento desse cam
po? Esta é uma questão 
central que necessita de um 
esforço coletivo para sua 
equação e que se refere 
também às ONGs e movi
mentos sociais.

A experiência recente 
demonstra que é a sintonia 
das ONGs com as entida
des populares na constru
ção dos movimentos so
ciais que permite lançar ou 

relançar temas novos na agenda públi
ca e contribuir para publicizar o confli
to — o que é um elemento fundainen- 
tal construção democrática. Tal sinto
nia também contribui na formação de 
movimentos de opinião pública e na 

articulação com a so
ciedade civil dos paí
ses do Norte. Essa ex
periência reforça a ne
cessidade de cons- 
truirmo's “teias de re
lações” onde cada ator 
deve buscar identifi
car a sua contribuição 
específica e como se 
estabelecem as com- 
plementaridades com 
as demais contribui
ções. Durante o debate, 
a importância das alian
ças foi ressaltada pelo 
representante da CUT 
presente, que afirmou 
que, hoje, nenhum se
tor social isoladamen

te tem projeto para a sociedade.
A ABONG cabe estimular e or

ganizar 0 debate sobre as identidades 
e relações entre esses distintos atores 
no novo cenário político. E, para isso, 
precisa mobilizar as ONGs e convi
dar entidades populares e movimen
tos sociais a participarem desse deba
te, Cabe também à ABONG articular- 
se com outras entidades de caráter 
nacional, somando esforços em açÕes 
conjuntas onde a sua atuação inter
prete os consensos produzidos por 
suas associadas. ■



Cultura Q)

Oficina IV - Democracia e diversidade cultural

SEM
EXCLUSÕES

Globalização não pode anular contribuição cultural 
dos diversos setores sociais

Os debates dessa oficina en
focaram o que pode ser feito 
diante do processo de uni
formização cultural ocasionado pela 

globalização.
0 valor da cultura
A abertura da oficina apontou para a 
questão de que a cultura é pouco tema- 
tizada nas ONGs. A cultura não deve
ria ser entendida enquanto dimensão 
da realidade, mas como cenário onde 
as ações ganham significado. Foi tam
bém acentuado o caráter indivisível 
das matrizes social e cultural, além da 
importância da ética como viabilizado- 
ra de uma sociedade solidária. Nesse 
contexto, o papel das ONGs sen a:
♦  Dar visibilidade aos diversos discur
sos e práticas, para que eles possam se 
afirmar no contexto da cidadania;
♦  Considerar o país em sua diversidade 
cultural, resgatando a riqueza das cultu
ras e movimentos a partir de parâmetros 
públicos e éticos de humanidade;
♦ Questionar o discurso do globalismo 
via mercado;
♦ Aprofundar a “globalização cosmopo
lita”, fortalecendo as redes mundiais de 
movimentos sociais, lutas ecológicas, fe
mininas etc.
♦  Fortalecer o multiculturalismo;
♦  Promover o respeito a especificidades 
como as de gênero e raça;
♦  Promover a interculturalidade no 
campo das ONGs;
♦ Fazer com que a educação estimule a 
democracia com diversidade.
Projeto civilizatório
O centro da argumentação de um dos 
debatedores apontou para a criação 
de um “projeto civilizatório” baseado 
não só na afirmação das diferenças 
culturais, mas também na inclusão 
dessas diferenças num sistema cultu
ral mais amplo. Essa totalidade deveria

incorporar as contribuições de negros, 
índios, mulheres, entre outras.
Globalização e diferenças
Foi enfatizado que a globalização anun
cia uma cultura apoiada no mito da de
mocracia racial. Nesse contexto, por 
trás do discurso sobre o respeito à di
ferença, ocorre a quebra das raízes lo
cais, próprias de cada comunidade. As
sim, a valorização da cultura negra em 
nível de produção cultural acaba por 
transformá-la em mercadoria, com a 
seleção de grupos e indivíduos coloca
dos como vencedores e modelos.

Educação popular
Seria importante que as ONGs reto
massem com vigor propostas educati
vas direcionadas para a incorporação 
das diferenças no campo social. Tam
bém se deveria integrar à educação for
mal a contribuição de negros, índios e 
mulheres, por exemplo.

A afirmação dos negros
■Um dos representantes do movimento 
negro ressaltou que na Bahia vem sen
do feito um esforço para incorporar ao 
currículo da escola pública a cultura, 
religiosidade e história dos negros. Ele 
acentuou que o resgate dessa cultura 
é um elemento fundamental para o 
resgate da própria raiz e da identidade

racial e cúltural do povo baiano e brasi
leiro. Em sua argumentação, ele desta
cou que a| busca da afirmação da cultura 
negra não envolve a negação do outro, 
mas na verdade ajuda a compreendê-lo.
As mulheres
Para uma das reprentantes dos movi
mentos dè mulheres, a idéia de diversi
dade cultural é problemática. Ela acen
tuou que existe um olhar que vê como 
“diversos” as mulheres, os negros, os 
índios etc. No entanto, não se deixaria 
claro ondè esse olhar se localiza. Tam
bém foi questionada a proposta de de
fesa das tradições, das raízes, pelo fato 
de que elas integram uma cultura pa
triarcal, que reserva às mulheres a 
guarda do' saber sobre a maternidade, 
por exemplo. A representante acres
centou que. não há uma divisão entre 
cultura masculina e feminina e que as 
mulheres não devem lutar para ter uma 
cultura própria.
Abrir espaços na mídia
Assinalou-^e que, em relação aos 
meios de comunicação de massa, as 

ONGs deveriam:

♦  Estabelecer uma organi- 
!zação e prioridades para 
ocupar os espaços existentes 
ina mídia;

♦  Estar presentes no pro
cesso de criação de novos 
meios, como as rádios e 
TVs comunitárias;

♦ Participar de iniciativas 
como 0 Fórum Nacional 
l̂ ela Democratização da Co
municação.

Dilemas
Alguns dos' participantes da oficina 
apontaram dilemas que surgem na 
atual conjunUira. Uma das questões se 
refere às manifestações populares: 
como integrá-las no circuito da indús
tria cultural é, ao mesmo tempo, garan
tir a preservação de sua autenticidade? 
Em outra intervenção, advertiu-se que 
o processo áe uniformização cultural 
pode ter aspectos posivitos. Isso acon
teceria no caso dos homossexuais, cu
jos padrões de comportamento esta
riam se uniformizando no mundo intei
ro, 0 que seria benéfico, no sentido de 
se garantir uma altemativa de vida às 
pessoas opriniidas por tradições. ■



C o o p e r a ç ã o

□ficina V - Bases para um novo pacto de cooperação

O debate partiu do reconhecimen
to de que, na análise da chama
da crise da cooperação interna
cional, por uiTí certo tempo prestou-se 

atenção quase que exclusivamente à di
mensão financeira da questão.

Cenários
As transfonnações pelas quais passa o 
sistema de cooperação internacional 
decorrem de um movimento profundo, 
que tem duas dimensões principais: 
uma crise de paradigmas de desenvol
vimento e uma crise político-institu- 
cional da ordem internacional. O siste
ma de cooperação internacional (não- 
governamental) não poderia ter ficado 
imune às mudanças. Portanto, as 
GNGs brasileiras não deveriam cair na 
lamentação nostálgica, mas explorar as 
potencialidades do novo cenário. Esse é 
o ponto de partida para o que foi chama
do de “um novo pacto de cooperação”.

A partir de um esforço de análise 
do novo cenário da cooperação (globa
lização — inclusive cultural e política 
—, mercado financeiro global desregu
lado, disseminação dos valores neoli
berais, enfraquecimento dos Estados 
nacionais, surgimento de uma nova 
institucionalidade internacional, mun- 
dialização da exclusão social, surgi
mento de uma espécie de “sociedade 
civil global”), foram apontados os se
guintes desafios:
♦  O primeiro e, talvez, mais importan
te desafio para a cooperação interna
cional é a fomentação de uma maior 
articulação na esfera global entre dife
rentes processos políticos regionais e 
nacionais que favoreçam a promoção

VAMOS 
EM FRENTE

0 que fazer diante do novo cenário aijerto 
para a cooperação internacional

da democracia e da sus
tentabilidade. Essa é a 
base sobre a qual podere
mos construir uma plata
forma (agenda) comum 

que informe a atualização do pacto de 
cooperação internacional. Isso implica 
romper com a lógica de uma solidarie
dade de mão única (Norte-Sul). Expe
riências de diálogo como PAD e Terra 
e Democracia apontam nessa direção;

♦  Devemos ampliar o leque de atores 
sociais com os quais temos relações — e 
estimular os nossos parceiros intema
cionais, especialmente as agências de 
cooperação, a fazerem o mesmo. Com 
isso contribuiremos para a formação 
de um movimento que se contraponha 
aos aspectos excludentes da globaliza
ção e fortaleceremos as bases para novas 
ações de solidariedade intemacional;

♦  Temos que nos capacitar para dar 
respostas a uma agenda global de mu
danças que foi construída com a nossa 
participação. Os exemplos mais pre
mentes são as agendas que nasceram 
das conferências e cúpulas recentes da 
ONU e dos processos de diálogo com 
os bancos multilateriais, em particular 
0 Banco Mundial;

♦  Estamos, portanto, diante do desafio 
de participar da disputa quanto à natu
reza e aos conteúdos da nova ordem 
globalizada. As ONGs podem cumprir 
um papel estratégico nesse processo. 
Um debate central envolve a democra
tização das relações internacionais;

♦  Finalmente, temos que aprofundar 
processos de reforma constitucional 
das próprias ONGs, promover políticas 
de formação adequadas aos desafios 
colocados, além de buscar formas 
inovadoras de financiamento e auto- 
sustentação.

Bases para um novo pacto de 
cooperação
♦  Reformular nossas práticas e bus
car compromissos na base do diálogo 
multilateral;
♦  Responder positivamente à exigência 
de eficiência para melhor repactuar com 
a cooperação intemacional;
♦  Reconstmir as relações Norte-Sul 
como resposta à reestruturação do 
mundo, que gera violência e exclusão;
♦  Fortalecer a parceria política com o 
Norte, incluindo outros atores;
♦  Contribuir para a democratização 
da sociedade através da participação 
em conferências e outros fóruns in
ternacionais;
♦ Reconhecer que as agências também 
precisam se capacitar para uina nova 
parceria e que as ONGs brasileiras po
dem contribuir nesse processo;
♦ Superar o nexo entre solidariedade e 
dependência herdado da cooperação do 
período da guerra fria;
♦  Assegurar a manutenção das rela
ções bilaterais com as agências de coo
peração não-governamentais, dado o 
seu caráter estratégico;

Propostas de ação
a) A ABONG deveria criar espaços 
de capacitação de seus associados vi
sando a um melhor desempenho jun
to à cooperação. Por exemplo, por 
meio da capacitação para elaboração 
de projetos ou participação em con
selhos e fóruns;
b) Constituição de espaços em que as 
associadas possam discutir temas es
tratégicos para intervenção no cenário 
nacional e internacional. A elaboração 
e discussão de agendas comuns daria 
uma maior legitimidade à participação 
das ONGs em diferentes instâncias. ■


